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ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 002/2024 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 002/2024 
 

TERMO DE REFERENCIA  
 

  
1.0. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS 
DE REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIODO 
EXU–PE. 
. 
 2.0. JUSTIFICATIVA 
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos 
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço, 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE 
REFORMA DO PRÉDIO DA CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIODO EXU–

PE, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; 
uma vez que, o piso encontra-se com peças de cerâmica quebradas, com nível irregular e de 
diferentes cores e tamanho, a laje do teto sofreu com infiltrações, comprometendo o reboco do 
mesmo, constatamos a necessidades de ampliação da sala de administração, também 
identificamos a necessidade de construção de um banheiro com acessibilidade a cadeirante e 

outras necessidades. 

  
3.0. DA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são as mesma 
contidas no PROJETO BÁSICO: 
   
4.0. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das 
disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, visto estar 
presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação 
dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os 
fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte 
e Equiparados, nos termos da legislação vigente. 
  
5.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1. São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

i) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado.  

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

  
6.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1 Comunicar, através de carta dirigida ao CONTRATANTE, a conclusão de cada evento, conforme o 
cronograma de execução, com 05 (cinco) dias úteis de antecedência.  
 
6.2 Assegurar ao CONTRATANTE, a qualquer tempo, o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou 
refazer qualquer serviço. Em caso de constatação, pela fiscalização do CONTRATANTE, de materiais de má 
qualidade ou padrão de serviços, caberá a CONTRATADA a substituição do material e/ou recomposição de 
serviços, conforme a conveniência do CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados 
a partir da reclamação feita, sem ônus para o CONTRATANTE.  
 
6.3 Substituir imediatamente o seu empregado que o CONTRATANTE considerar inadequado ao serviço, seja 
porque apresenta sintomas de doenças contagiosas, comporte-se de modo incompatível com o ambiente de 
trabalho ou não possua habilitação técnica suficiente. Esta aferição fica exclusivamente a critério do 
CONTRATANTE.  
 
6.4 Garantir os materiais e serviços pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme previsto em lei, a partir da data do 
Termo de Aceitação Definitiva que será emitido em até 60 (sessenta) dias corridos após a conclusão da obra.  
 
6.5 Transportar todos os materiais e equipamentos para o endereço contido nas plantas de localização, não 
incidindo para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade com quebras, danos, incêndios ou acidentes.  
 
6.6 Providenciar para que todo seu pessoal no recinto da obra esteja identificado pelo uso de capacetes, 
crachás e uniforme na cor padrão da empresa, e esteja munido de todo equipamento de proteção individual 
exigido pelo Ministério do Trabalho, para a realização dos serviços.  
 
6.7 Facilitar o trabalho de outras empreitadas contratadas pelo CONTRATANTE para execução de serviços na 
área da obra.  
 
6.8 Tomar as providências necessárias para a administração, transporte, alojamento, alimentação e qualquer 
outra questão relacionada com o emprego de mão-de-obra necessária aos serviços contratados. 
OCONTRATANTE colocará na obra pessoal técnico com experiência satisfatória na execução e administração 
de serviços semelhantes. 
 
6.9 Responsabilizar-se por todos os atos praticados por seus empregados e deverá se empenhar na 
manutenção da ordem no recinto da obra.  
 
6.10 Responsabilizar-se pela segurança de seus empregados, de pessoas e propriedades, na área dos 
serviços.  
 
6.11 Observar as normas e instruções sobre segurança, permanência e conduta na realização dos serviços.  
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6.12 Manter e entregar a obra e todas as benfeitorias, incluídas nos limites do terreno, em perfeitas condições 
de limpeza e conservação.  
 
6.13 Entregar na Câmara de vereadores, em papel copiativo, até a data de conclusão dos serviços contratuais, 
todos os projetos atualizados e respectivas especificações e/ou documentação técnica na qual se incluam as 
modificações eventualmente introduzidas nos projetos originais.  
 
6.14 Manter no canteiro de obras, à disposição do CONTRATANTE, um diário de obras devidamente preenchido 
e atualizado.  
 
6.15 Obter o licenciamento de todos os projetos e serviços a serem executados, nos órgãos Estaduais, 
Municipais e Companhias Concessionárias.  
 
6.16 Manter um técnico de nível superior responsável pela obra durante a execução dos serviços contratados.  
 
6.17 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, na execução deste contrato.  
 
6.18Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, sócio previdenciários, securitários, fiscais e fundiários, 
resultantes da execução deste contrato.  
 
6.19 Manter durante toda a execução dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
Licitação. 

 
7.0. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
7.1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto da 
contratação, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, 
serão de 03 (três) dias após a data de assinatura do contrato tendo sua vigência de 04 
(quatro) meses: 
 
8.0. DO REAJUSTAMENTO 
8.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
  
9.0. DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; já 
descritos no ETP. 
  
10.0. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1. Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, 
a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita 
aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
10.2. Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida 
em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional; habilitações fiscal, social e 
trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou 
parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite 
para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do 
mesmo diploma legal. 
  
11.0. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 
obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
11.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se 
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados. 
  
12.0. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal 
do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para 
assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 
 
13.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo 
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 
163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% 
(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; 
d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e 
– declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções 
previstas na Lei 14.133/21. 
13.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após 
a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
14.0. DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde 
que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP 
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× I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
  
 
 

Exu - PE, 16 de maio de2024. 
  
  
  
 
 
_______________________________________ 
SECRETÁRIA EXECUTIVA DA CÂMARA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


